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ANEXO I

ASSUNTOS: ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO- SERVIÇO DE LIMPEZA

ESTUDOS PRELIMINARES

Conforme demanda formalizada por intermédio da Requisição nº 10/2020 – CAD, de 21 de fevereiro de 2020 e o Anexo I – Estimativa de Consumo Anual, a Coordenadora Administrativa, Sra. Meriélen Silva Brito dos Santos, solicita a contratação de empresa especializada nos serviços de limpeza e fornecimento de material de higiene.

O setor de licitações colaborou para elaboração dos Estudos Preliminares no intuito de verificar e posteriormente prover parâmetros para análise da sua viabilidade e levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, de forma que melhor atenda às necessidades da Administração, em conformidade com o disposto no artigo 24 e no Anexo III da IN Seges/MPDG nº 5/2017

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
Transcrevo abaixo a justificativa constante na requisição:

“A contratação é indispensável em razão da extinção do cargo de auxiliar de limpeza, conforme disposto na Portaria nº 09/2020 – Core-SP, antes ocupado por dois funcionários do quadro efetivo, na sede, que foram reenquadrados para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais.

E, ainda, pela inexistência de funcionários para exercerem as atribuições de limpeza nas 12 Seccionais, atualmente, em caráter emergencial, desempenhadas por diaristas, prestadores de serviço autônomo.

Ressalta-se que a presente requisição não viola o artigo 3º do Decreto 9.507/2018, pois não serão objeto de execução indireta (terceirização) nesta administração autárquica os serviços: 

(i) que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle (atividades-fim); 

(ii) que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias (atividades estratégicas); 

(iii) que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção (atividade-fim);

(iv) que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da entidade, exceto disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal (atividades meio, porém com superposição do plano de cargos e salários, configurando “terceirização de mão de obra).

Com a extinção do cargo efetivo de Auxiliar de Limpeza no PCS vigente e a inexistência de colaboradores para o desempenho dessa tarefa, torna-se necessária a contratação sob comento para garantir a limpeza, conservação e higienização das 13 (treze) unidades administrativas do CORE-SP.”
Cumpre destacar que a contratação para a execução indireta dos serviços em comento uma vez que o CORE-SP não dispõem de recursos humanos para o atendimento desses serviços, visto que essas funções foram extintas. Ademais, similarmente ao que acontece na Administração Pública Direta, conforme as disposições contidas na Lei nº 9.632, publicada no DOU de 08/05/98, que trata da extinção de Cargos da Administração Pública Federal prevê que a contratação das atividades correspondentes será mediante a execução indireta. O Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e as Instruções Normativas nº 02 de 30 de abril de 2008, nº 03 de 15 de outubro de 2009, nº 5 de 26/05/2017, da SLTI/MPOG disciplinam a contratação e a execução indireta dos serviços terceirizados, cujas categorias profissionais não mais ingressarão na Administração Pública Federal, visto que não haverá concurso público para o provimento destes cargos.

A Administração Pública Federal vem pautando a aplicação de seus recursos na busca de obter o melhor resultado com o menor dispêndio. Nessa esteira, a edição do Decreto nº 2.271/1997 alterada pelo Decreto nº 9507 de 21.09.2018 e Portaria nº 443 de 27-12-2018, possibilitou às unidades administrativas a contratação de forma indireta de diversas atividades, dentre as quais situa-se a que é objeto deste Documento.

Importante ressaltar que os serviços propostos são necessários e imprescindíveis para garantir a limpeza, conservação e higienização, inclusive, nos Escritórios Seccionais sob responsabilidade do CORE-SP (Sede), a fim de que os serviços desenvolvidos não sofram solução de continuidade.

Listagem dos Normativos Aplicáveis

Na elaboração do presente estudo foram utilizadas as seguintes legislações:

1. Lei 8.666/1993, de 21 de junho de 1993;

2. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

3. Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005;

4. Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997;

5. Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010;

6. Instrução Normativa nº 03, de 20 de abril de 2017;

7. Instrução Normativa SEGES/MPOG nº 05, de 25 de maio de 2017 (Estudos Técnicos Preliminares);

8. Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007;

9. Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor;

10. Decreto nº 3.722, de 2001;

11. Decreto nº 7.892, de 2013;

12. Parecer nº 00092/2016/DECOR/CGU/AGU;

13. Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010;

14. Norma RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances); e

15. Lei n° 6.938, 31 de agosto de 1981.

16. Caderno Técnico - CADTERC - Secretaria da Fazenda/SP

17. Caderno Técnico - Limpeza - São Paulo - SEGES/MP

18. Decreto nº 9.507 de 21/09/2018- Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União.

19. Portaria nº 443 de 27/12/2018- Estabelece os serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta, em atendimento ao disposto no art. 2º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018.

20. Portaria MPDG nº 409/2016 - Dispõe sobre as garantias contratuais ao trabalhador na execução indireta de serviços e os limites à terceirização de atividades, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas estatais federais controladas pela União

21. Decreto nº 7.746/2012 - Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP.

22. Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2/2010 - Estabelece normas para o funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG.

23. Lei nº 9.632, de 08/05/98 - Trata da extinção de Cargos da Administração Pública Federal prevê que a contratação das atividades correspondentes será mediante a execução indireta

24. Decreto nº 8.538/2015 - Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal.

25. Decreto nº 9.507 de 21/09/2018- Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União.

26. Portaria nº 443 de 27/12/2018- Estabelece os serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta, em atendimento ao disposto no art. 2º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018

2. APRENDIZADO COM CONTRATAÇÕES ANTERIORES

Por se tratar de uma contratação inédita no âmbito do CORE-SP, ainda não é possível aferir comparativo de contratações anteriores. Entretanto, possivelmente nos próximos processos teremos subsídios para incrementar, ajustar e melhorar a contratação, conforme manifestação dos agentes envolvidos, principalmente do gestor e fiscal do contrato.

No caso dos Escritórios Seccionais buscamos subsídios no mercado, ou seja, por intermédio de orçamentos das empresas que prestam tais serviços nas diversas localidades, contudo não foi possível aferir por intermédio de orçamentos tais preços e serviços.
Restando como parâmetro o Cadertec (do Governo do Estado de São Paulo). Os valores unitários dos serviços apresentados têm como referência Janeiro/2020, estão apresentados no Quadro 38, página 79, do Cadertec e levam em consideração os Benefícios e Despesas Indiretas (BDI). A unidade de medida utilizada (R$/m²) visa à padronização das contratações, objeto deste volume, no âmbito do Estado de São Paulo. Valores referenciais dos serviços de limpeza por tipo de área – licitação de participação restrita a ME e EPP.

Em consequência, foi excluído desta licitação o fornecimento do material de limpeza e higiene.  

Nesse sentido, adotamos a divisão por item (por localidade), permitindo maior competitividade e maior proximidade entre as empresas prestadoras de serviços e os efetivos recebedores desta atividade, além disso, os insumos foram excluídos dos respectivos itens considerando que o valor encontrado no Cadertec não inclui tais insumos. 
3. CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO (GRAU E PRAZO DE SIGILO)

As informações utilizadas na elaboração dos estudos preliminares não estão enquadradas na Lei nº12.527 de 18 de novembro de 2011.

4. REMISSÃO AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

A contratação do serviço de limpeza está alinhada com a missão institucional do CORE-SP, pois demonstra o compromisso e o padrão de qualidade no atendimento ao público, garantindo a funcionalidade, segurança, adequação, conservação e eficiência das instalações prediais para o bom funcionamento da instituição.

O referido serviço de limpeza compreenderá serviços de baixa complexidade, que podem ser replicados de modo rápido e padronizado, bem como de inspeções periódicas para garantir melhores condições de higiene, salubridade e conforto aos usuários. Portanto possui característica de serviço de natureza continuada, sendo a duração inicial do contrato de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a 60 (sessenta) meses.

5. DEFINIÇÃO DE REQUISITOS, INCLUSIVE AMBIENTAIS, NATUREZA E DURAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO

5.1. Requisitos da Contratação.

São os seguintes os requisitos necessários ao atendimento da necessidade:

I. Prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação, de segunda a sexta-feira, prestados durante o horário de expediente, nos prédios cujas áreas fazem parte do escopo da presente contratação;

II. <SUPRIMIDO>
III. Prestação dos serviços com pagamento por metro quadrado de área a ser limpa e conservada.

Os serviços de limpeza deverão ser prestados de forma continuada, assegurando a integridade do ambiente de trabalho dos servidores e o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, caracterizando o serviço em tela como “SERVIÇO CONTINUADO” nos termos do art. 15 da IN 05/2017.

Nos valores propostos dos itens referentes aos serviços de limpeza estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, EXCETO os materiais de limpeza que serão utilizados na execução do serviço.

Frente as instruções acima transcritas e as informações apresentadas pelas unidades demandantes do serviço (escritórios seccionais), estabeleceu-se a produtividade mínima que será atribuída a cada tipo de área por imóvel, considerando suas peculiaridades.

(I) Prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação, com pagamento por UNIDADE dos prédios que fazem parte do escopo da presente, da seguinte forma:

a) <SUPRIMIDO>

b) Seccional Campinas: Rua Alecrins, 914 - 3° andar – Campinas – SP

      Sala 303: 39,05m²

      Sala 304: 42,27m²

      Sala 305: 42,27m²

      Sala 306: 39,05m²

TOTAL CAMPINAS: 162,64m² - 1 (um) servente, duas vezes por semana, em jornada de seis horas diárias, no horário de expediente, exceto sábado, domingos e feriados.

c) Seccional Bauru: Rua Luso Brasileira, 4-44 - Ed. Metropolitan Square, 4º Andar Salas 411/412 – Bauru – SP

      Sala 411: 34,7424m²

      Sala 412: 34,7424m²

TOTAL BAURU: 69,4848m² - 1 (um) servente, uma vez por semana, em jornada de seis horas, no horário de expediente, exceto sábado, domingos e feriados.

d) Seccional Ribeirão Preto: Av. Maurílio Biagi, 800 - 3º andar, conj. 311/312/313/314 – Ribeirão Preto - SP

      Sala 311: 44,94m²

      Sala 312: 43,68m²

      Sala 313: 43,68m²

      Sala 314: 46,54m²

TOTAL RIBEIRÃO PRETO: 178,84m² - 1 (um) servente, uma vez por semana, em jornada de seis horas, no horário de expediente, exceto sábado, domingos e feriados.

e) Seccional São José dos Campos: Rua Euclides Miragaia, 700 - 7° andar, salas 71/72/74 – São José dos Campos - SP

      Sala 71: 43,838 m²

      Sala 72: 83,124 m²

      Sala 74: 38,567 m²

TOTAL SÃO JOSÉ DOS CAMPOS: ‭165,529‬m² - 1 (um) servente, uma vez por semana, em jornada de seis horas, no horário de expediente, exceto sábado, domingos e feriados.

f) Seccional São José do Rio Preto: Rua General Glicério, 3173 - 4° andar – São José do Rio Preto – SP

      Sala 41: 109,20 m²

TOTAL SÃO JOSÉ DO RIO PRETO: 109,20m² - 1 (um) servente, uma vez por semana, em jornada de seis horas, no horário de expediente, exceto sábado, domingos e feriados.

g) Seccional Presidente Prudente: Rua Siqueira Campos, 699 - 7º Andar, Sala 77 – Presidente Prudente – São Paulo

      Sala 77: 63,17m²

      Sala 78: 56,41m²

TOTAL PRESIDENTE PRUDENTE: 119,58m² - 1 (um) servente, uma vez por semana, em jornada de seis horas, no horário de expediente, exceto sábado, domingos e feriados.

h) Seccional Araraquara: Rua Padre Duarte, 151 - 16° andar, Sala 161/162 – Araraquara – SP

      Sala 161: 55,91 m²

      Sala 162: 55,67 m²

TOTAL ARARAQUARA: 111,58m² - 1 (um) servente, uma vez por semana, em jornada de seis horas, no horário de expediente, exceto sábado, domingos e feriados.

i) Seccional Sorocaba: Rua Jose Maria Barbosa, 31 - salas 51,52,53,54 e 55 – Sorocaba - SP

      Sala 51: 38,19 m²

      Sala 52: 38,13 m²

      Sala 53: 39,97 m²

      Sala 54: 39,01 m²

      Sala 55: 39,01 m²

TOTAL SOROCABA: 194,31m² - 1 (um) servente, uma vez por semana, em jornada de seis horas, no horário de expediente, exceto sábado, domingos e feriados.

j) Seccional Santos: Rua Amador Bueno, 333 – sala 1301 – Santos - SP

      Sala 1301: 94,00 m²

      Sala 1303: 150,51 m²

TOTAL SANTOS: 244,51 m²- 1 (um) servente, uma vez por semana, em jornada de seis horas, no horário de expediente, exceto sábado, domingos e feriados.

k) Seccional Araçatuba: Rua Osvaldo Cruz, 1 - 2° andar, cj. 21/22 – Araçatuba - SP

      Sala 21: 28,00m²

      Sala 22: 30,00m²

TOTAL ARAÇATUBA: 58,00m² - 1 (um) servente, uma vez por semana, em jornada de seis horas, no horário de expediente, exceto sábado, domingos e feriados.

l) Seccional Rio Claro: Rua 06, 1460 - Sala 41 – Rio Claro - SP

      Sala 41: 62,10m²

TOTAL RIO CLARO: 62,10m² - 1 (um) servente, uma vez por semana, em jornada de seis horas, no horário de expediente, exceto sábado, domingos e feriados.

m) Seccional Marília: Rua Bahia, 165 - 10° andar, Sala 102 – Marília - SP

      Sala 102: 79,04m²

TOTAL MARÍLIA: 79,04m² - 1 (um) servente, uma vez por semana, em jornada de seis horas, no horário de expediente, exceto sábado, domingos e feriados.
(II) <SUPRIMIDO>
Os serviços de limpeza deverão ser prestados de forma continuada, assegurando a integridade do ambiente de trabalho dos servidores e o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, caracterizando o serviço em tela como “SERVIÇO CONTINUADO” nos termos do art. 15 da IN 05/2017. 

Para definição da produtividade de cada tipo de área em cada unidade foram consideradas, além das produtividades referenciais da IN, as informações prestadas pela Coordenadora Administrativa, Sra Meriélen S. Brito dos Santos, responsável por cada unidade demandante, assim como as características do imóvel (número de pavimentos) e o tipo de revestimento/área a ser limpa e o horário de expediente da repartição. 
De acordo com as informações prestadas, somente a unidade de São Paulo (Sede) é que está enquadrada nos termos da IN 05/2017, as demais serão processadas nos termos da contratação de serviços considerados não continuados ou contratados por escopo, que são aqueles que impõem aos contratados o dever de realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, observadas as hipóteses previstas no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2. Definição e Justificativas da natureza continuada do serviço

Os serviços de limpeza e conservação a serem contratados se enquadram como serviços continuados, pois a sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração. Os serviços de limpeza, asseio e conservação predial, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público, a salubridade do ambiente o e funcionamento das atividades finalísticas das unidades do CORE-SP, de modo que sua interrupção pode comprometer a prestação do atendimento ao público e o cumprimento da missão institucional dos escritórios seccionais.

Além disso, os serviços no CORE-SP (Sede – São Paulo) deverão ser prestados com utilização de mão de obra com dedicação exclusiva e os demais como não continuados ou contratados por escopo.
5.3. Critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada
Os serviços a serem contratados possuem critérios e práticas de sustentabilidade em relação aos materiais de limpeza, bem como a previsão da adequada execução a fim de atender as demandas sem infringir a legislação ambiental aplicável. Para tanto, deverão ser incluídos como obrigação da contratada, no termo de referência e edital, critérios e práticas de sustentabilidade do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, sem prejuízo das demais normas incidentes sobre o tema. Serão inseridas como obrigações da contratada as seguintes disposições que se referem a critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do objeto:

I. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como:

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;

b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c) Racionalização/economia no consumo de energia, especialmente elétrica, e água;

d) Adequado acondicionamento dos resíduos gerados pelas atividades de limpeza, separando o lixo seco do lixo orgânico, além da adequada destinação desses resíduos de acordo com a programação da coletiva seletiva determinada pelas Prefeituras Municipais onde serão prestados os serviços;

e) Realizar lavagem com água ou outras fontes, sempre que possível (águas da chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros);

f) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores; e

g) Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica.

II. Além das boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição exigidas acima, a contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, em cumprimento ao disposto no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19/01/2010, publicada no DOU de 20/01/2010, abaixo transcrito:

a) Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

b) Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

c) Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

d) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

e) Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

f) Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

g) Respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

h) Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 401, de 04/11/2008; e

i) Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua destinação às associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006, procedida pela coleta seletiva de papel para reciclagem, quando couber, nos termos da legislação vigente.

5.4. Duração inicial do contrato de prestação de serviços:
A contratação em tela terá vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses.

Não há necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas no caso específico da contratação dos serviços de limpeza e conservação, uma vez que as técnicas utilizadas são de domínio comum, conhecidas da grande maioria, senão de todas as empresas do ramo e não há propriedade intelectual a proteger.

5.5. Identificação das soluções de mercado que atendem aos requisitos especificados

O mercado de potenciais prestadores para os serviços de limpeza e conservação é bastante vasto, uma vez que as tecnologias e rotinas gerais para sua execução são relativamente simples, não havendo necessidade de especialização nem da parte das empresas, nem dos seus empregados que serão utilizados diretamente na prestação dos serviços.

I. No caso dos serviços em tela não se vislumbram outras soluções de mercado afora a terceirização para a prestação indireta dos serviços, visto que com a reformulação disposta na Portaria nº 09/2020 – Core-SP, foi extinto o quadro funcional típico para a execução desses serviços, restando impedido o aproveitamento de recursos humanos da própria Administração;

II. No caso da prestação indireta dos serviços, foram identificadas as seguintes hipóteses:

a) Serviços de Limpeza e Higiene com equipe volante (diária), ou seja, não se trata de serviço continuado e não utiliza mão de obra com dedicação exclusiva;

b) Serviços de Limpeza e Higiene por posto de serviço com preço global (mensal) 44 horas semanais e 220 horas mensais;

c) Serviços de Limpeza e Higiene com preço unitário e global (por metro quadrado) 44 horas semanais e 220 horas mensais.

d) Serviços de Limpeza e Higiene com preço unitário e global (por metro quadrado) 44 horas semanais e 220 horas mensais.

e) Essas alternativas ainda permitem as seguintes subdivisões:

1. Com o fornecimento de todos os materiais necessários, inclusive papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido;

2. Com fornecimento de todos os materiais necessários, exceto os de limpeza de higiene pessoal; e

3. Sem fornecimento de materiais.

III. Tais exigências não limitam a participação na licitação, visto que se trata das formais usuais de contratação dos serviços de limpeza e conservação, para as quais o mercado está preparado.

6. QUADRO COM SOLUÇÕES DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO ESCOLHIDO

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração, e as que foram identificadas foram incorporadas na contratação em análise.

Para a contratação de serviços de limpeza e conservação, tanto as empresas como os tomadores de serviços, e em especial os órgão públicos, efetivam a contratação de forma semelhante à que se pretende adotar, cumprindo as respectivas exigências legais, normativas e editalícias.

Na contratação em análise não foram identificadas situações específicas ou casos de complexidade técnica do objeto, que pudessem acarretar a realização audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício, em face dos serviços serem considerados comuns.

Identificamos no mercado as seguintes soluções para contratação:

QUADRO 47 – Identificação das soluções para contratação.

	QUADRO 47 – Identificação das soluções para contratação. Produto 
	Fornecedores 
	Fabricantes 
	Duração do serviço 

	Serviços de Limpeza e Higiene com equipe volante (diária) 
	Diversos, pois abrange empresas de pequeno, médio e grande porte, sem limitar a participação. 
	Não se aplica, pois materiais são disponibilizados pelo prestador do serviço 
	Continuado (até 60 meses) 

	Serviços de Limpeza e Higiene por posto de serviço com preço global (mensal) 44 horas semanais e 220 horas mensais 
	Diversos, pois abrange empresas de pequeno, médio e grande porte, sem limitar a participação. 
	Não se aplica, pois materiais são disponibilizados pelo prestador do serviço 
	Continuado (até 60 meses) ou limitado ao exercício 

	Serviços de Limpeza e Higiene com preço unitário e global (por metro quadrado) 44 horas semanais e 220 horas mensais 
	Diversos, pois abrange empresas de pequeno, médio e grande porte, sem limitar a participação. Este tipo de contratação é mais complexo pois é feita em função da produtividade e expertise de cada empresa. 
	Não se aplica, pois materiais são disponibilizados pelo prestador do serviço 
	Continuado (até 60 meses) ou limitado ao exercício 

	Serviços de Limpeza e Higiene com preço unitário e global (por metro quadrado) em jornada inferior a 44 horas semanais 
	Diversos, pois abrange empresas de pequeno, médio e grande porte, sem limitar a participação. Este tipo de contratação é mais complexo pois é feita em função da produtividade e expertise de cada empresa. 
	Não se aplica, pois materiais são disponibilizados pelo prestador do serviço 
	Continuado (até 60 meses) ou limitado ao exercício 


As soluções que atendem os interesses e necessidades da Administração é a contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços continuados de limpeza, sem dedicação exclusiva de mão de obra, com vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses.

Quanto à forma de contratação, a opção escolhida é a contratação de prestação dos serviços por item (localidade) com a unidade compreendendo toda área a ser limpa e conservada. Nos prédios a serem atendidos a área total a ser limpa e conservada permite a contratação conforme a regra geral, com unidade de medida e pagamento por item, visto que a utilização das produtividades normatizadas e rotinas de trabalho adotadas, implica na prestação dos serviços durante todo o horário de atendimento do prédio, o que atende o interesse e as necessidades da Administração;

Ademais, considerando que o procedimento licitatório com dedicação exclusiva de mão de obra enquadra somente a unidade de São Paulo (sede) e que as demais, ou seja os 12 (doze) Escritórios Seccionais de: Campinas, Bauru, Ribeirão Preto, São José dos Campos, São José do Rio Preto, Presidente Prudente, Araraquara, Sorocaba, Santos, Araçatuba. Rio Claro e Marília enquadram-se como serviços continuados sem mão de obra exclusiva, por não atingirem o previsto nos termos do disposto no Anexo VI-B, subitens 1.b e 1.d, da IN Seges/MPDG 05/2017, em termos de área física por jornada de trabalho e a faixa referencial de produtividade.
Em consequência, a contratação deverá ser dividida em 2 (dois) processos licitatórios, um que compreenda a contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, neste caso, São Paulo (sede) e outro para as demais que enquadram-se como serviços continuados sem mão de obra exclusiva.

7. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE

7.1.  QUANTIFICAÇÃO DA ÁREA DOS IMÓVEIS ATENDIDOS

Conforme IN 05/2017, a contratação de serviços de limpeza é quantificada em função das especificações dos imóveis a serem atendidos (metragem do edifício), da produtividade praticável levando-se em consideração as peculiaridades, a periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço, as condições do local objeto da contratação, e que as experiências e os parâmetros aferidos e resultantes de contratações anteriores.

No item 5.2 destes estudos preliminares foi descrita a sistemática utilizada para definição da produtividade das áreas de cada imóvel. A aplicação desta produtividade nas áreas resulta no contingente de serventes a serem alocados no local de prestação dos serviços.

O resultado desse levantamento demonstrou que somente a unidade de São Paulo (sede) tem a demanda da contratação de mão de obra com dedicação exclusiva.
7.2. QUANTIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS DE LIMPEZA

A participação em relação ao preço final (m2), dos valores correspondentes a material, saneantes domissanitários e equipamentos, é função da metodologia e do programa de trabalho utilizados por cada unidade (Sede e Seccionais), da produtividade e dos tipos de equipamentos disponibilizados para os serviços, dentre outras especificidades inerentes a cada empresa.

Assim, é de se notar o grau de dificuldade encontrado para a avaliação genérica desses insumos em relação às quantidades médias utilizadas. Dessa forma, para efeito de cálculo desse item, a Coordenadoria Administrativa através do consumo histórico dos materiais encaminhou planilha que consta estimativa de consumo anual, por unidade e item.
7.3. QUANTIFICAÇÃO DO NÚMERO DE SERVENTES POR UNIDADE

A quantidade de serventes é determinada pelo produto da metragem de cada tipo de área pela sua produtividade.

8. ESTIMATIVA DE PREÇO

8.1. Estimativa de Preço dos Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação

Para embasar a estimativa de preços o parâmetro adotado foi o Cadertec (do Governo do Estado de São Paulo). Os valores unitários dos serviços apresentados têm como referência Janeiro/2020, estão apresentados no Quadro 38, página 79, do Cadertec e levam em consideração os Benefícios e Despesas Indiretas (BDI). A unidade de medida utilizada (R$/m²) visa à padronização das contratações, objeto deste volume, no âmbito do Estado de São Paulo. Valores referenciais dos serviços de limpeza por tipo de área – licitação de participação restrita a ME e EPP.

Nesse sentido, adotamos a divisão por item (por localidade), permitindo maior competitividade e maior proximidade entre as empresas prestadoras de serviços e os efetivos recebedores desta atividade, além disso, os insumos foram excluídos dos respectivos itens considerando que o valor encontrado no Cadertec não inclui tais insumos. 

8.2. Pesquisa de Preço - Materiais de Higiene e Assessórios

Foi excluído desta licitação o fornecimento do material de limpeza e higiene
9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Para os serviços de limpeza a contratação preverá a prestação dos serviços com utilização de mão de obra sem dedicação exclusiva SEM o fornecimento de todo material e equipamentos necessários, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e em seus anexos.

Os serviços de limpeza a serem prestados no CORE-SP - Escritórios Seccionais serão contratados com base na área física a ser limpa e conservada, estabelecendo-se o custo por unidade, observadas as peculiaridades, a produtividade, a periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço e das condições do local objeto da contratação, em consonância com Anexo V, item 2.6, alíneas “d” e “d.1” da IN Seges/MPDG nº 5/2017, com prestação dos serviços de segunda a sexta-feira.
A descrição dos elementos que devem ser produzidos para que a contratação apresente resultados pretendidos pela administração estão inseridos no termo de referência, lembrando que o TR foi elaborado com base na IN nº05/2017. Não será necessária mais nenhuma contratação de serviços a parte.

10.  JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO
A justificativa em tela visa atender recomendação do Tribunal de Contas da União que orienta a realização de licitação por itens sempre que econômica e tecnicamente viável, em consonância com os preceitos inseridos na Súmula 247 da referida Corte.

Em que pese a regra ser o fracionamento, ou seja, a divisão por itens, tantos quanto possíveis, a formação de grupos pode e deve ser utilizada quando a natureza do objeto licitatório condiciona tecnicamente a contratação de forma conjunta ou que possibilite maiores vantagens econômicas em função da escala.

O presente procedimento licitatório visa aquisição de serviços de limpeza e conservação nas instalações das unidades, apoiadas por este Conselho. A contratação será realizada por itens de acordo com estudos específicos, tais como: localização, planilha de quantitativos por unidade, tabelas de composição de BDI, reunião de órgãos por ISS iguais por municípios, jurisdição, dentre outros, e contemplará itens de mão de obra, materiais e locação de equipamentos que comporão diversos serviços necessários para realização de manutenção cuja natureza condicionar tecnicamente a contratação de forma conjunta, bem como indicar ser economicamente mais viável. Destarte, os itens foram separados por exigências técnicas e econômicas.

Os itens comportam serviços que poderão ser executados de forma independentes, para o adequado funcionamento das instalações que sofrerão os serviços de limpeza. Sendo assim, se os serviços não fossem separados, poderíamos ter um procedimento licitatório deserto, pela abrangência e distância entre os vários locais da prestação dos serviços. 
A contratação por itens também possibilitará uma razoável economia de preços à administração, pois a licitante poderá participar de quantos entender viável.

De fato, tendo em vista as argumentações acima apresentadas, a licitação por itens é a solução contratual que melhor atende aos interesses da Administração.

10.1. BENEFÍCIOS A SEREM AUFERIDOS

A Administração verifica que este tipo de contratação trará os seguintes benefícios diretos e indiretos:

· Maior economia, pois estaremos remunerando somente o que foi realmente executado, evitando-se pagamentos indevidos por tempo disponível (equipe permanente).

· Maior eficácia e eficiência, visto que a administração está planejando a contratação e fazendo exigência de habilitação técnica bem como estabelecendo diligências para constatar a dinâmica operacional da futura contratada.

· Escopo de contratação mais bem definido, uma vez que a licitação foi elaborada de forma que os recursos de materiais, equipamentos e humanos (mão de obra) observassem os critérios de produtividade entre todas as possíveis contratações.

· Implementação das técnicas sustentáveis de acordo com o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, sem prejuízo das demais normas incidentes sobre o tema.

11.  AÇÕES INTERNAS PARA O ACOMPANHAMENTO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

O recebimento dos serviços dar-se-á mensalmente, no primeiro dia útil do mês subsequente ao mês de execução dos serviços. O acompanhamento será feito diariamente pelo fiscal de contrato.

Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 15 (quinze) dias pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos julgados necessários. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017). Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

Se, após o recebimento provisório, for identificada qualquer falha na execução, cuja responsabilidade seja atribuída à contratada, será identificado no relatório circunstanciado e enviado ao gestor. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato. Para tanto, esse analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. Na hipótese de a verificação não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

Importante gravar que haverá necessidade de capacitação dos servidores para atuarem na contratação e fiscalização. Desta forma, a Coordenadoria Administrativa elaborará documento com o cronograma de treinamento de cada unidade e/ou agente envolvido.
12.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Com base nas justificativas, premissas e objetivos descritos nesses estudos técnicos preliminares, esta Comissão de Planejamento da Contratação declara a viabilidade da contratação de serviços de limpeza e conservação por metro quadrado x produtividade e seus respectivos créditos orçamentários.

São Paulo - SP, 3 de setembro de 2020.
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